
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2137702 - SP (2022/0158457-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CONT - IN CONTABILIDADE INTERATIVA LTDA
OUTRO NOME : CONTABILIDADE INTERATIVA SC LTDA
ADVOGADO : RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES - SP143373
AGRAVADO : CLINICA ORTOPEDICA PINHEIROS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA PERUZZO DE CAROLI POZZETTI - SP209207

WALTER LUÍS BERNARDES ALBERTONI - SP123283
INTERES. : LUIZ EDUARDO NEGRISOLI RAMOS DE OLIVEIRA
INTERES. : CBP2 PARTICIPAÇOES LTDA
OUTRO NOME : SERVIÇOS MÉDICOS CAMPO BELO S/C LTDA.
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AGRAVO DE 
INSTRUMENTO APRECIADO MONOCRATICAMENTE.  AUSÊNCIA 
DE ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 281 DO STF. ADVOGADO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. 
ART. 1.017, § 5º, DO NCPC. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. 
ACESSÃO AUTOS ELETRÔNICOS. INVIABILIDADE. PLEITO DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
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2. Não se conhece do recurso especial aviado de agravo de 
instrumento julgado monocraticamente.
3. Inexistência de exaurimento das vias ordinárias obrigatórias. 
Incidência da Súmula n.º 281 do STF.
4. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece 
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
5. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento 
apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática.
6. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a 
interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à 
segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias 
superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal 
Superior aos autos eletrônicos originais.
7. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2137702 - SP (2022/0158457-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CONT - IN CONTABILIDADE INTERATIVA LTDA
OUTRO NOME : CONTABILIDADE INTERATIVA SC LTDA
ADVOGADO : RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES - SP143373
AGRAVADO : CLINICA ORTOPEDICA PINHEIROS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA PERUZZO DE CAROLI POZZETTI - SP209207

WALTER LUÍS BERNARDES ALBERTONI - SP123283
INTERES. : LUIZ EDUARDO NEGRISOLI RAMOS DE OLIVEIRA
INTERES. : CBP2 PARTICIPAÇOES LTDA
OUTRO NOME : SERVIÇOS MÉDICOS CAMPO BELO S/C LTDA.
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AGRAVO DE 
INSTRUMENTO APRECIADO MONOCRATICAMENTE.  AUSÊNCIA 
DE ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 281 DO STF. ADVOGADO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. 
ART. 1.017, § 5º, DO NCPC. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. 
ACESSÃO AUTOS ELETRÔNICOS. INVIABILIDADE. PLEITO DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
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2. Não se conhece do recurso especial aviado de agravo de 
instrumento julgado monocraticamente.
3. Inexistência de exaurimento das vias ordinárias obrigatórias. 
Incidência da Súmula n.º 281 do STF.
4. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece 
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
5. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento 
apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática.
6. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a 
interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à 
segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias 
superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal 
Superior aos autos eletrônicos originais.
7. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Da leitura da minuta do agravo de instrumento que deu origem ao presente 
feito, pode-se inferir que CLÍNICA ORTOPÉDICA PINHEIROS LTDA. (CLÍNICA) 
promoveu ação indenizatória contra CONT-IN CONTABILIDADE INTERATIVA LTDA. 
(CONT-IN), cujo pedido foi julgado procedente.

Iniciada o cumprimento de sentença, foi requerida a inclusão de sócio da 
devedora no polo passivo da demanda.

Em primeira instância, o d. Juízo deferiu o pedido de inclusão de sócio no 
polo passivo, conforme pleiteado.

Dessa decisão, CONT-IN interpôs agravo de instrumento, alegando não ser 
possível a responsabilização de sócio da devedora, por ofensa ao contraditório. Alegou 
que essa questão já ficou superada, pois tal pedido já teria sido rejeitado em anterior 
incidente da desconsideração da personalidade jurídica.

Em decisão monocrática, o Des. GOMES VARJÃO não conheceu do agravo 
de instrumento interposto por CONT-IN, em virtude de sua intempestividade. 
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Inconformada, CONT-IN manejou recurso especial, com amparo no art. 105, 
III, alíneas a e c, da CF, alegando violação dos arts. 1.015, V, e 1.023, § 2º, do NCPC, 
e 50 e 1.033 do CC/2002, além de divergência jurisprudencial. Sustentou que (1) não 
foi ela intimada para se manifestar a respeito dos embargos de declaração opostos na 
origem; (2) deve ser declarada a nulidade do feito a partir da ausência de prévia 
intimação; e (3) não estão presentes os requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa.

O apelo nobre interposto por CONT-IN não foi admitido em virtude da 
incidência da Súmula n.º 281 do STF.

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto por CONT-IN que, 
recebido no STJ, deu ensejo à abertura de prazo para que lhe fosse possibilitada a 
regularização da sua representação processual, conforme o art. 76 do NCPC (e-STJ, fl. 
130).

Aos 17/6/2022, foi certificado que CONT-IN não se manifestou acerca do 
vício indicado (e-STJ, fl. 133).

Em decisão monocrática, o Ministro Presidente do STJ não conheceu 
do agravo em recurso especial, com amparo no art. 21-E, V, do RISTJ, por força da 
aplicação da Súmula n.º 281 do STF, bem como porque CONT-IN deixou de proceder à 
juntada de procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes 
ao Dr. Ricardo Botós da Silva Neves, subscritor do recurso especial e do agravo apesar 
de intimada para tanto.

Nas razões do presente agravo interno, CONT-IN alegou que (1) toda a 
matéria foi prequestionada; (2) não se trata de reexame de fatos; (3) foram exauridos 
todos os recursos na instância inferior; (4) não são aplicáveis, ao caso, concreto, as 
Súmulas n.ºs 281 e 283 do STF; (5) a teor da Súmula n.º 640 do STF, é cabível o 
recurso extraordinário contra decisão proferida por juiz de primeiro grau nas causas de 
alçada, ou por turma recursal de juizado especial cível ou criminal; (6) não existe 
necessidade de juntada de procuração, conforme o comando do art. 1.017, § 5º, do 
NCPC, que dispensa a referida peça em autos eletrônicos; (7) foram violados os arts. 
5º, LV, da CF, 932, V, e 1.015, V, do NCPC; e (8) é cabível a prévia intimação para 
oferecimento da contraminuta.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 157/166).

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA34153653 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 10/10/2022 10:58:17
Código de Controle do Documento: cad9dd50-5226-4c2b-916a-bb33cef044d3



O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Na hipótese, o agravo de instrumento foi apreciado de forma unipessoal.

Assim, CONT-IN manejou recurso especial sem esgotar as vias ordinárias, 
conforme exige o entendimento sumulado no enunciado n.º 281 do STF, uma vez que 
deixou de manejar agravo interno que provocasse o pronunciamento do Tribunal de 
Justiça de São Paulo em relação ao tema aqui devolvido.

Vale pontuar que o art. 105, III, da CF exige que o recurso especial seja 
interposto contra causas apreciadas pelo órgão colegiado do Tribunal de origem, não 
sendo cabível contra decisão unipessoal, porquanto necessário o exaurimento dos 
recursos ordinários cabíveis, o que, consoante se vê, não ocorreu, o que faz incidir, por 
analogia, a Súmula nº 281 do STF.

Nesse sentido, confira-se o julgamento proferido pela Corte Especial sobre o 
tema:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÍTIDA PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO. ACÓRDÃO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. DECISÃO 
UNIPESSOAL. AGRAVO. ART. 557, § 1.º, DO CPC. FALTA DE 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281 DO STF. 
IMPRESTABILIDADE DE PARADIGMA PROLATADO EM SEDE DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. SITUAÇÕES FÁTICO-JURÍDICAS 
COMPARADAS, ADEMAIS, DISTINTAS. INEXISTÊNCIA DE TESES 
DIVERGENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. 
DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS.
1. Muito embora alegue o Embargante "contradição" na decisão 
impugnada, na verdade, insurge-se indisfarçavelmente contra os 
próprios fundamentos da decisão, objetivando efeitos infringentes, 
razão pela qual, aplicando à espécie o princípio da fungibilidade, 
devem os embargos de declaração ser recebidos como agravo 
regimental.
2. Hipótese em que o acórdão embargado considerou a falta de 
exaurimento da instância ordinária, porque o recurso especial foi 
interposto em face de decisão monocrática do relator que, primeiro, 
rejeitou os embargos de declaração opostos contra o acórdão da 
Turma e, depois, também em decisão singular, negou provimento ao 
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agravo regimental.
3. Paradigmas que trataram de situação distinta: o primeiro considerou 
que, embora tenha havido indevida decisão monocrática do relator 
(embargos de declaração em face de acórdão), era incabível a 
interposição de recurso pela parte, porque a pretensão recursal fora 
atendida com o acolhimento dos aclaratórios opostos, além de já ter 
havido anterior pronunciamento colegiado em sede de agravo 
regimental, hipótese peculiar e diversa da constante nos presentes 
autos; os outros dois consignaram o entendimento de que o agravo 
regimental deve ser levado a julgamento perante o respectivo órgão 
colegiado, e não julgado monocraticamente pelo Relator, e, tampouco, 
incidiria a multa pela interposição desse recurso, porque necessário o 
exaurimento da instância ordinária, sem discrepância com o acórdão 
embargado.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, sendo 
este desprovido.
(EDcl nos EREsp 958.978/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Corte 
Especial, j. 9/6/2011, DJe 1º/7/2011)
 

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO. SÚMULA 281/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, 
VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, todos do Código de Processo Civil.
2. Os embargos de declaração opostos à decisão que não admitiu o 
recurso especial, por serem manifestamente incabíveis, não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo em recurso 
especial.
3. É incabível o recurso especial quando a parte não houver 
interposto todos os recursos cabíveis na instância ordinária, 
como ensina o enunciado n. 281 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.958.848/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022 
- sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, revela-se 
inadmissível o processamento de recurso especial interposto 
contra decisão monocrática, porquanto um dos pressupostos 
para sua admissibilidade é o exaurimento das instâncias 
ordinárias.
Incidência da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno 
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.966.023/PR, relator Ministro Marco Aurélio 
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Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022 - 
sem destaque no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 281/STF. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PREVISTO NO ART. 1.021 DO 
CPC/2015.
1. A orientação há muito traçada pelo STJ é no sentido de descaber 
Recurso Especial interposto de decisão monocrática, porquanto não 
esgotada a prestação jurisdicional, pelo colegiado.
2. Nesse contexto, "não é possível o conhecimento do recurso especial 
na hipótese em que o recurso interposto na origem foi julgado por 
decisão monocrática do relator, sem a manifestação do órgão 
colegiado do Tribunal, por ausência de exaurimento de instância, 
incidindo, no caso, o enunciado n.º 281 da Súmula do STF, aplicado 
por analogia ao recurso especial" (AgRg no AREsp 343.162/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, DJe 16/9/2013).
3. In casu, foi interposto Recurso Especial de acórdão que rejeitou 
Embargos de Declaração opostos contra decisão monocrática 
proferida em recurso de Agravo de Instrumento.
4. Entretanto, ainda que os Embargos de Declaração opostos tenham 
sido julgados por decisão colegiada, permanece o óbice da Súmula 
281 do STF, porquanto a decisão, atacada por meio do apelo extremo, 
que é aquela proferida na Apelação, foi julgada por decisão 
monocrática do Relator. De fato, embora admitida a natureza recursal 
dos Embargos de Declaração, esses apenas complementam, aclaram 
ou integram a decisão, em relação à qual foram opostos.
5. "Apenas o agravo interno se presta ao exaurimento de instância 
quando há intuito de propor recurso especial após a decisão 
monocrática, sendo imprestáveis para esse fim os embargos 
declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (AgRg no REsp 
1.320.460/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/10/2012).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.699.311/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, j. 29/3/2021, DJe 6/4/2021 - sem 
destaque no original)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS CUMULADA COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
281/STF. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DO 
ART. 1.021, § 2º, do CPC.
1. Ação de indenização por danos materiais cumulada com pedido de 
compensação por danos morais.
2. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, tendo em vista que não houve o necessário esgotamento 
das instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula 281 do 
STF. Precedentes.
3. A existência de decisão colegiada em sede de embargos de 
declaração não tem o condão de afastar a necessidade de 
interposição do agravo interno, porquanto este é o recurso apto a levar 
ao órgão coletivo a apreciação da questão debatida nos autos nos 
termos do artigo 1.021, § 2º, do CPC.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.418.179/PA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
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Terceira Turma, j. 27/5/2019, DJe 29/5/2019 - sem destaque no 
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO DECIDIDA MONOCRATICAMENTE. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO ANTES DO ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Não é cabível a interposição de recurso especial contra decisão 
singular, uma vez que não se encontram esgotadas as instâncias 
ordinárias. Desta maneira, o apelo especial só terá cabimento se 
interposto após decisão colegiada, nos termos do artigo 105, III, da 
Constituição Federal, haja vista a necessidade do exaurimento da 
prestação jurisdicional pelo órgão fracionário de Tribunal.
Aplicação da Súmula 281 do STF por analogia. Precedentes.
2. "II - É incabível o recurso especial interposto contra julgamento 
colegiado de embargos declaratórios opostos contra decisão 
monocrática, tendo em vista o não-exaurimento das instâncias 
ordinárias. Incidência, por analogia, do enunciado da Súmula n. 281 do 
Supremo Tribunal Federal." (AgInt no AREsp 932.191/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/11/2016, DJe 24/11/2016)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.267.031/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 21/6/2018, DJe 26/6/2018 - sem 
destaque no original) 

 

Cumpre ressaltar que a Súmula n.º 640 do STF, indicada por CONT-IN, não 
é aplicável ao caso concreto, em virtude da incidência da Súmula n.º 203 do STJ, 
segundo a qual não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de 
segundo grau dos Juizados Especiais.

Ademais, conforme se vê, a decisão monocrática foi proferida por 
Desembargador relator do Tribunal de Justiça de São Paulo e não por Juizado 
Especial, cabendo ao agravante, de qualquer forma, exaurir a instância ordinária, 
consoante acima já explicitado, o que não ocorreu.

Ainda que assim não fosse, como já constou da decisão recorrida, o agravo 
em recurso especial e o apelo nobre foram subscritos por advogado que não possuía 
procuração nos autos no momento do protocolo no TJSP.

O recurso especial foi interposto aos 15/2/2022 e o agravo em recurso 
especial aos 6/4/2022, ou seja, na vigência do NCPC, tendo sido possibilitada 
a regularização da representação processual do advogado Ricardo Botós da Silva 
Neves, signatário das referidas petições, conforme, e-STJ, fls. 83 e 101.

No entanto, constata-se que, apesar da intimação para o saneamento da 
irregularidade, a determinação foi cumprida a destempo, considerando que CONT-
IN veio regularizar sua representação processual somente quando do protocolo do 
agravo interno, ou seja, após o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias que lhe foi 
concedido (e-STJ, fls. 130 e 133).
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Nesses termos, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, segundo o 
qual não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
para regularização da representação processual.

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela c/c 
compensação por danos morais.
2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015), não promove o saneamento do vício no prazo 
concedido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.061.917/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022 - sem 
destaque no original)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" (AgInt no AREsp n. 1.339.129/PR, Relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino).
2. Não há comprovação da capacidade postulatória do subscritor do 
recurso especial e do agravo em recurso especial.
3. Intimada para regularizar a representação processual, nos termos 
dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a agravante não 
comprovou a cadeia de representação outorgando poderes ao 
subscritor do recurso no prazo concedido.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores.
Súmula 115/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.664.284/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 12/4/2021, DJe 15/4/2021 - sem 
destaques no original)
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais, 
em razão de negativa de custeio de tratamento médico prescrito.
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2. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do 
apelo extremo atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual, "na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do 
recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não 
promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. É firme o entendimento de que, por se tratar de mera inserção de 
imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se 
confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital 
emitido por Autoridade Certificadora credenciada.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.691.485/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 19/10/2020, DJe 21/10/2020 - sem destaque no 
original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FALTA DA CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTOS NOS AUTOS. PRAZO PARA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTS. 76 
E 932 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. INEXISTÊNCIA. DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 1.086.232/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 7/8/2018, DJe 13/8/2018 – sem 
destaque no original)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO 
NO PRAZO CONCEDIDO. ARTS. 76, § 2º, I, E 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do CPC/2015. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Diante do que dispõem os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, não se conhece do agravo interno quando, embora 
devidamente intimada para regularizar a representação processual, o 
agravante deixa de juntar o instrumento de mandato outorgado ao 
advogado subscritor da peça recursal.
2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Aplicação dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.230.101/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 14/2/2017, DJe 24/2/2017 – sem 
destaque no original)
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO SUBSCRITOR DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 
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determinação para regularização da representação processual.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.090.116/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2016, DJe 7/12/2016 – sem 
destaque no original)

 
 

Ademais, não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento 
apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática.

A propósito, seguem os julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. REGULARIZAÇÃO DA CAPACIDADE PROCESSUAL. 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do Código de Processo Civil de 2015, concedido o 
prazo para a parte sanar vício ou complementar documentação 
exigível, a regularização processual a destempo é causa de não 
conhecimento do recurso interposto. Precedentes.
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.670.648/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022)

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. 
ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESATENDIMENTO. REGULARIZAÇÃO TARDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 
115/STJ.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do 
atual Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para 
regularizar o vício de representação processual, nos termos dos 
artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 
processual seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta 
Casa, nos termos do enunciado n. 115 da Súmula.
3. Inadmissível a regularização tardia, ante a preclusão do direito pelo 
transcurso do prazo legal para saneamento do vício, após intimação 
específica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.778.201/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 21/6/2021, DJe 24/6/2021)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE CADEIA 
COMPLETA DE PROCURAÇÕES CONFERINDO PODERES AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO 
DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 76, § 2º, INCISO I, DO 
CPC/2015. APRESENTAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO PREVISTA NO 1.017, § 5º, DO 
CPC/2015 AO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
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EXTENSÃO, DESPROVIDO
(AgInt no AREsp 1.641.774/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 23/11/2020, DJe 27/11/2020)
 

Por derradeiro, por relevante, ressalte-se que a dispensa, prevista no art. 
1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a interposição do agravo de instrumento e está voltada 
à primeira e à segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias 
superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos 
eletrônicos originais.

A esse respeito, vejam-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
IRREGULARIDADE NÃO SANADA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES.
1. A decisão ora agravada consignou não haver documentos nos autos 
que permitam identificar o outorgante que assina a procuração pela 
agravante (pessoa jurídica) e verificar se realmente possui poderes de 
representar a pessoa jurídica em questão.
2. Intimada, a parte não regularizou a representação processual.
Incidência da Súmula 115/STJ: "É firme o entendimento do STJ de que 
a ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso".
3. A dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se à 
interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à 
segunda instância de jurisdição, não alcançando as instâncias 
superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal 
Superior aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.931.426/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO 
PRAZO ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS 
ORIGINAIS. ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar 
vício na representação processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em 
outro processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito 
em favor do recorrente neste Tribunal Superior." (AgInt no AREsp n. 
1.447.689/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso 
especial ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade.
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.496.951/MS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 6/5/2020)
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Outrossim, nas razões do agravo interno, CONT-IN alegou contradição 
do art. 5º, LV, da CF.

No entanto, tal assertiva é tese natimorta.

Nesse ponto, a jurisprudência deste Tribunal Superior expõe que não cabe a 
apreciação de suposta ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

Nesse sentido, veja-se o julgado:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
[...]
3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF 
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido 
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos 
embargos declaratórios.
4. O recurso especial não é sede própria para o exame de matéria 
constitucional.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, do 
qual se conhece para negar-lhe provimento.
(EDcl no AREsp 168.842/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Turma, j. 16/9/2014, DJe 22/9/2014 - sem 
destaque no original)

 

Ficam prejudicados os demais temas suscitados, por força da aplicação da 
Súmula n.º 281 do STF e pela ausência de procuração do advogado subscritor do 
recurso especial e do agravo em recurso especial, conforme acima explicitado.

Assim, como CONT-IN não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.137.702 / SP
Número Registro: 2022/0158457-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00835984720178260100 01455545020068260100 10192930320188260100 1455545020068260100
21222458120208260000 23004231820218260000 835984720178260100

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONT - IN CONTABILIDADE INTERATIVA LTDA
OUTRO 
NOME

:
CONTABILIDADE INTERATIVA SC LTDA

ADVOGADO : RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES - SP143373
AGRAVADO : CLINICA ORTOPEDICA PINHEIROS LTDA
ADVOGADOS : WALTER LUÍS BERNARDES ALBERTONI - SP123283

JULIANA PERUZZO DE CAROLI POZZETTI - SP209207
INTERES. : LUIZ EDUARDO NEGRISOLI RAMOS DE OLIVEIRA
INTERES. : CBP2 PARTICIPAÇOES LTDA
OUTRO 
NOME

:
SERVIÇOS MÉDICOS CAMPO BELO S/C LTDA.

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONT - IN CONTABILIDADE INTERATIVA LTDA
OUTRO 
NOME

:
CONTABILIDADE INTERATIVA SC LTDA

ADVOGADO : RICARDO BOTOS DA SILVA NEVES - SP143373
AGRAVADO : CLINICA ORTOPEDICA PINHEIROS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA PERUZZO DE CAROLI POZZETTI - SP209207

WALTER LUÍS BERNARDES ALBERTONI - SP123283
INTERES. : LUIZ EDUARDO NEGRISOLI RAMOS DE OLIVEIRA
INTERES. : CBP2 PARTICIPAÇOES LTDA
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OUTRO 
NOME

:
SERVIÇOS MÉDICOS CAMPO BELO S/C LTDA.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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